
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.289 - SP (2015/0199166-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - 

SP136791 
AGRAVADO  : ALCINO JOSE SILVERIO 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B

 GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP206189 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO  OCORRÊNCIA.
1. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme 
preconizado nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 
1º, a, e § 2º, do RISTJ, deixa-se de conhecer o recurso 
especial.
2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
 
 Brasília, 06 de outubro de 2016. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - 

SP136791 
AGRAVADO  : ALCINO JOSE SILVERIO 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B
   GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP206189 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por VOLKSWAGEN DO BRASIL 

INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA contra a decisão de 

fls. 476/480, que conheceu parcialmente do recurso especial e, nesta parte 

negou-lhe provimento nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PRESCRIÇÃO. NÃO  
OCORRÊNCIA.
1. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme preconizado 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
deixa-se de conhecer o recurso especial.
2. O prazo prescricional para exercício da pretensão de cobrança dos 
honorários advocatícios é de 5 (cinco) anos.
3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO.

Nas suas razões, o agravante asseverou que houve a necessária 

demonstração de dissídio jurisprudencial quanto ao ponto suscitado no recurso 

especial. Aduziu que inexiste a obrigação de reembolso dos honorários 

advocatícios. Requereu, por fim, o provimento do presente agravo interno.
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Houve apresentação de impugnação às fls. 235/236.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

O recorrente asseverou que houve a demonstração do dissídio 

jurisprudencial hábil para o conhecimento e provimento do recurso especial.

No entanto, não assiste razão ao agravante.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para  devida 

demonstração do dissídio jurisprudencial, não é bastante a mera transcrição de 

excertos, sendo necessário, além do cotejo analítico, a comprovação da 

similitude fática entre os casos confrontados.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR 
INTERMÉDIO DE CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. 
DESNECESSÁRIA A NOTIFICAÇÃO  PESSOAL. NOTIFICAÇÃO  
REALIZADA  EM ENDEREÇO DIVERSO DO CONSTANTE DO 
CONTRATO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a 
busca e apreensão nos contratos de alienação fiduciária, imperiosa a 
comprovação da mora por meio da notificação extrajudicial do 
devedor, realizada por intermédio de carta registrada enviada por 
Cartório de Títulos e Documentos, entregue no domicílio do devedor, 
dispensando-se a notificação pessoal. Precedentes.
2. Na espécie, o endereço constante do contrato é diverso daquele 
constante da notificação. Aplica-se, portanto, a Súmula n. 7 do STJ na 
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hipótese em que o acolhimento da tese versada no recurso especial 
reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido porque não 
realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a 
confronto. A mera transcrição de ementas ou de passagens dos arestos 
indicados como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 541, 
caput, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1597624/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0199166-6 REsp 1.550.289 / SP

Números Origem:  00248758520128260625  248758520128260625

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LTDA 

ADVOGADO : ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 
RECORRIDO : ALCINO JOSE SILVERIO 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP136460B

 GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP206189 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LTDA 

ADVOGADO : ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 
AGRAVADO  : ALCINO JOSE SILVERIO 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B

 GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP206189 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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